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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente Edital, a Diretoria Executiva do
Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciá-
rio Federal no Estado de Santa Catarina (SIN-
TRAJUSC), conforme estabelece o artigo 38 do
Estatuto Sindical, faz saber aos trabalhadores do
Judiciário que será realizada ASSEMBLÉIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA em Florianópolis
no dia 12 de novembro do ano de 2009, quin-
ta-feira, às 15 horas, na rampa do TRT, co-
municando ainda que a Assembléia discutirá o
seguinte ponto de pauta:

- Mobilização pela revisão salarial;

- Esclarecimentos e proposta de acordo feita na
audiência do dia 05/11/2009, na 1ª Vara Cível da
Comarca da Capital, na ação de indenização por
danos morais em desfavor de SINTRAJUSC e
outros.

Florianópolis, 06 de novembro de 2009

Diretoria Executiva do SINTRAJUSC

ASSEMBLÉIASASSEMBLÉIASASSEMBLÉIASASSEMBLÉIASASSEMBLÉIAS
DE MOBILIZAÇÃODE MOBILIZAÇÃODE MOBILIZAÇÃODE MOBILIZAÇÃODE MOBILIZAÇÃO
09/11/2009, segunda -

na Justiça Federal às 17 horas

10/11/2009, terça -
no TRT às 13 horas

Sindicatos de todo o país estão se mobilizando para a
atividade dos dias 11 e 12 de novembro. Os servidores
do TRT da Bahia decidiram aderir à paralisação de 48
horas nas duas datas, para pressionar a cúpula do Judi-
ciário a aprovar a proposta de revisão em Sessão do
Pleno do STF e enviá-la ao Congresso Nacional.

No TRT do Rio de Janeiro, a decisão foi paralisar
duas horas nos dois dias. Nas Justiças do Trabalho, Elei-
toral e Federal de Mato Grosso, a categoria decidiu por
uma paralisação de 48 horas nas duas datas, acompa-
nhando o calendário nacional de lutas pela revisão sala-
rial. No TRT do Piauí, os servidores ratificaram o indi-
cativo de paralisação nacional no dia 11 de novembro. A
decisão foi aprovada também em assembléia na Justiça
Federal.

Santa Catarina já mostrou, desde o início da campa-
nha pelo Plano de Carreira, que tem capacidade de mo-
bilização e de luta. Agora, mais uma vez, precisamos
pressionar para garantir o nosso reajuste em 2010!
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Em Assembléia realizada nesta quinta-feira,
dia 5, os servidores do TRE/SC decidiram
paralisar as atividades em 11 e 12 de novem-
bro.  De acordo com a proposta aprovada, a
paralisação será de duas horas, das 15 às 17
horas, nos dois dias. Foi aprovado que, no dia
11, a concentração dos trabalhadores será na
frente do prédio do TRE/SC, na Capital, e, no
dia 12, os servidores irão se dirigir ao prédio do
TRT12. O SINTRAJUSC já comunicou ofici-
almente a Presidência da JT, JE e JF sobre a
paralisação de dois dias na próxima semana.

A Coordenação do Sindicato destacou que
a mobilização dos trabalhadores precisa
crescer porque, até agora, o projeto de revi-
são salarial não saiu do STF, onde precisa
ser aprovado em Sessão do Pleno. Além
disso há a posição da Frente Associativa dos
Juízes, formada pelos presidentes de várias
entidades de magistrados e procuradores,
entre as quais AJUFE, ANAMATRA, AM-
PDFT, ANPR, ANPT e AMAGIS, apresen-
tada ao Ministro Gilmar Mendes, criticando
o reajuste salarial dos servidores do Judiciá-
rio Federal e do MPU. A Fenajufe já se
manifestou sobre a nota divulgada pela Fren-
te, destacando que "ter trabalhadores com
uma remuneração rebaixada só atende àque-
les que desejam um Judiciário Federal e
MPU enfraquecidos e sucateados".

Na Assembléia também foi ressaltado que
há, sim, recur-
sos para o
reajuste dos
servidores do
Judiciário. O
Assessor
Econômico do

Sindicato, Washington Luiz Moura Lima, fez
um estudo mostrando que, com base nas
despesas de pessoal e encargos, do orçamento
do PL de 2010 para o Judiciário e estimando o
crescimento das RCL (Receitas Correntes
Liquidadas de 2010) igual ao percentual de
aumento entre 2008 e 2007, haveria uma folga,
em relação ao limite de 6% da LRF (Lei de
Responsabilidade Fiscal), de R$ 9,6 bilhões.

Esse saldo deverá ser ainda maior, pois
haverá inúmeras deduções que não podem,
no momento, ser calculadas, como as despe-
sas de exercícios anteriores que serão pagas,
as sentenças judiciais e outras deduções legais
para efeitos do limite.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
Pelos valores constantes na tabela publicada

no Boletim do SINTRAJUSC 849, resultado
de estudo e acordo na cúpula do Judiciário há
30 dias, não haveria problemas em se aprovar
integralmente a revisão salarial dos servidores
do Judiciário a partir de janeiro de 2010. Vale
ressaltar que esses cálculos foram feitos com
base em dados do Poder Judiciário e podem
ser maiores ou menores, mas revelam que a
margem de negociação da categoria é favorá-
vel.

Causa surpresa, portanto, o fato de, até
agora, o projeto não ter sido encaminhado ao
Congresso Nacional. Se os Tribunais têm a
intenção de reduzir o impacto orçamentário,
cabe a eles administrativamente redefinir as
FCs e CJs, e não focar na redução do salário
efetivo, que é o valor que todos levam para a
aposentadoria e incentiva os servidores a
permanecer no quadro de pessoal do Poder
Judiciário da União e do MPU.


